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RESUMO   
A presença de cavernas ou cavidades naturais subterrâneas deve ser significativamente considerada 
na execução das diversas políticas públicas nacionais, com destaque àquelas diretamente relaciona-
das aos recursos naturais. A codificação de bacias hidrográficas segundo o método desenvolvido 
por Otto Pfastatter, utilizada na implementação da Política Nacional dos Recursos Hídricos, impri-
me a necessidade de serem realizadas análises e avaliações relativas à presença das cavernas nas 
unidades de gestão e planejamento adotadas. Dessa forma, as Ottobacias, nível seis, unidades espa-
ciais de maior detalhamento, são consideradas e avaliadas quanto à presença de cavidades naturais 
subterrâneas, destacando-se aquelas unidades que apresentam maior quantidade e/ou densidade de 
feições representativas do patrimônio espeleológico nacional. 
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SPATIAL RELATIONSHIP BETWEEN CAVE LOCATION AND THE OTTOBACIAS DA-




Caves or natural underground cavities should be significantly considered for the implementation of 
several national public policies, especially those directly related to the natural resources. The water-
shed codification, according to the method developed by Otto Pfastatter, used in the implementation 
of the National Water Resources Policy, emphasizes the need of analysis and evaluation for the 
presence of these caves at the adopted units of management and planning. Thus, Ottobacias, level 
six, which are more detailed spatial units, are considered and evaluated for the presence of natural 
underground cavities, especially those units that have great amounts and/or densities of representa-
tive features of the national speleological. 
 
Keywords -. Cave, Ottobacia, speleological exploration, Database, geospatialization. 
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1. INTRODUÇÃO 
A proteção do Patrimônio Espeleológico Brasileiro, que é formado pelo conjunto de elemen-
tos bióticos e abióticos, socioeconômicos e histórico-culturais, subterrâneos ou superficiais, repre-
sentado pelas cavidades naturais subterrâneas ou a estas associadas (CONAMA, 2004), constitui a 
missão institucional do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas – CECAV. 
Unidade descentralizada do Instituto Chico Mendes, o CECAV objetiva a produção de conhe-
cimento temático, a execução e o auxílio às ações de manejo para a conservação dos ambientes ca-
vernícolas e espécies a eles associadas (Portaria Instituto Chico Mendes nº 78/2009, de 
03/09/2009). Para tanto, dentre suas atividades, mantém uma Base de Dados Geoespacializados 
onde agrega e armazena informações de localização das cavernas - cavidades naturais subterrâneas -
já prospectadas no território nacional, contando com quase 12.000 cavidades cadastradas no início 
do ano de 2013. 
A proteção às cavidades naturais subterrâneas brasileiras, firmada pelo Decreto nº 99.556, de 
01/10/1990, alterado pelo Decreto nº 6.640, de 07/11/2008, tem como objetivo propiciar a realiza-
ção de estudos e pesquisas técnico-científicas, bem como a prática de atividades de cunho espeleo-
lógico, étnico-cultural, turístico, recreativo e educativo. Porém, a eficácia dessa proteção encontra-
se diretamente subordinada à efetiva quantificação e reconhecimento da distribuição das cavidades 
localizadas no território nacional e à integração do tema às políticas de planejamento e gestão dos 
recursos naturais. 
Assim sendo, considerando que a Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei nº 9.433, de 
08/01/1997) constitui uma dentre as políticas governamentais que mais apresentam interface com a 
espeleologia, o objetivo do presente trabalho é expor os resultados obtidos a partir de análises inte-
gradas dos dados de localização de cavidades já prospectadas com as unidades de planejamento e 
gestão dos recursos hídricos, as Ottobacias. 
 
2. MATERIAL E MÉTODOS 
As Ottobacias 
A Política Nacional dos Recursos Hídricos criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, composto por entidades e instituições como: o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos; os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; os Comitês de Bacia 
Hidrográfica; os órgãos de governo cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídri-
cos; e as Agências de Água. Sistema que aponta aos Comitês de Bacia Hidrográfica como instâncias de 
decisão local responsáveis pela sustentabilidade dos recursos e equidade ao atendimento das mais varia-
das e competitivas demandas apresentadas pelos usuários de água (Porto e Porto, 2008). 
No contexto de sua implementação, a Política Nacional dos Recursos Hídricos define a Bacia 
Hidrográfica como sua unidade territorial e unidade de atuação do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos (Silva, 1999), orientando a adoção de um sistema único de classifica-
ção e codificação das bacias hidrográficas brasileiras. 
Diante dos mais variados sistemas de delineamento e codificação de bacias, desenvolvidos 
por diferentes entidades com a finalidade de promover a organização dos dados hidrológicos, a co-
dificação de bacias proposta por Otto Pfastatter – Ottocodificação apresenta destaque como um sis-
tema natural e hierárquico de classificação (Verdin e Verdin, 1999). 
Visando favorecer o gerenciamento das bacias hidrográficas e o controle das ações do homem 
em áreas específicas, assim como as consequências que essas ações podem causar em todo o siste-
ma hídrico (Gomes e Barros, 2011), a Ottocodificação caracteriza-se pela aplicabilidade global e 
fácil integração com sistemas de informação geográfica (Galvão e Meneses, 2005). Baseada em 
aspectos topográficos do terreno, este sistema considera a conectividade e a direção da rede de dre-
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nagem (Iescheck et. al, 2012), destacando o posicionamento relativo de bacias, interbacias e intra-
bacias (Teixeira et. al. , 2007), para identificação das Ottobacias - resultado deste sistema de classi-
ficação e hierarquização de bacias hidrográficas. Portanto, tomando como base apenas elementos da 
paisagem, a classificação ocorre à parte de delimitações espaciais tradicionais ou unicamente base-
adas em aspectos históricos ou políticos, potencializando a avaliação multiescala e possibilitando a 
regionalização de todo território nacional. 
Diante dessas e de outras considerações, a Agência Nacional de Águas – ANA, entidade ope-
racional do sistema, responsável pela implantação da Política Nacional dos Recursos Hídricos e que 
detém o poder outorgante de fiscalização e de cobrança pelo uso da água (Porto e Porto, 2008), ado-
ta a classificação por Ottobacias, para a construção do sistema de codificação dos cursos d’água do 
território nacional. 
Segundo dados obtidos a partir de ANA (2013), mantendo-se as áreas insulares à parte, o Bra-
sil continental encontra-se atualmente mapeado em até seis diferentes níveis de codificação ou 
graus de classificação, segundo o método desenvolvido por Otto Pfastatter. Cada um desses níveis 
associa-se a um diferente grau de detalhamento, consequentemente, agrega variadas quantidades de 
Ottobacias ou unidades de gestão (Tabela 1). 
Tabela 1 – Quantificação das Ottobacias no território brasileiro, por nível de codificação. 
Nível de  
Codificação 








Análise do patrimônio espeleológico 
Estimativas recentes (Piló e Auler, 2011) revelam que menos de 5% das cavidades naturais 
subterrâneas localizadas no território brasileiro tenham sido identificadas. Portanto, muito ainda há 
que se prospectar para que o Brasil alcance um nível razoável de conhecimento de seu patrimônio 
espeleológico. 
Criada em 2005 com o propósito de suprir a demanda de dados, de forma supletiva e tempo-
rária até a implantação do Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas – CANIE, a Base de 
Dados do CECAV constitui importante fonte de informações geoespacializadas referentes ao patri-
mônio espeleológico nacional. 
Dispondo de dados mínimos de identificação das cavidades naturais subterrâneas já prospec-
tadas e promovendo a geoespacialização daquelas cujas informações de sua localização sejam apre-
sentadas ou citadas em relatórios, estudos técnicos, acadêmicos e científicos e/ou registrados e dis-
ponibilizados em outros cadastros temáticos (e.g.: Cadastro Nacional de Cavernas - SBE e o CO-
DEX, da Redespeleo) a referida Base de Dados conta com atualização periódica e permanente, além 
de livre acesso aos dados geoespacializados a partir do site institucional www.icmbio.gov.br/cecav. 
Entretanto, acredita-se que o conjunto do patrimônio espeleológico nacional permanece pou-
co conhecido. A maioria dos dados armazenados na Base de Dados do CECAV carece de inspeções 
de campo para validação de sua localização e o universo das cavidades naturais subterrâneas pros-
pectadas no território brasileiro ainda é pouco representativo. Destaca-se ainda que parte significa-
tiva do acervo de dados dessa Base decorre do atendimento à legislação ambiental (Oliveira-
Galvão, 2011), determinando que muitas das cavidades ora reconhecidas concentrem-se especial-
mente nas áreas de relevante interesse econômico (Oliveira-Galvão e Cruz, 2012). 
Em janeiro de 2013, diante de mais de 25.000 cavidades naturais subterrâneas identificadas, 
a Base de Dados do CECAV (CECAV, 2013) contava com 10.871 cavidades naturais subterrâneas 
geoespacializadas (Figura 1). Destas, 3.918 registros (36%) são de cavernas cadastradas devido a 
estudos espeleológicos em atendimento legal, 3.647 (34%) de estudos e pesquisas técnicas e cientí-
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ficas e 3.306 (30%) originam-se de outras bases de dados alimentadas a partir de levantamentos 
realizados por interesses diversos. 
As cavidades geoespacializadas distribuem-se especialmente ao longo do bioma do Cerrado 
e localizam-se, principalmente, nas Bacias Hidrográficas do São Francisco e do Tocantins, com 
grande destaque à ocorrência em áreas carbonáticas e significativa presença nas áreas ferríferas 
(Tabela 2). Os estados de Minas Gerais e do Pará, Unidades da Federação, que apresentam elevado 
potencial à exploração mineral e significativa atividade minerária instalada, destacam-se com os 
maiores quantitativos de cavidades naturais subterrâneas geoespacializadas (Figura 2). Resultado do 
cadastramento de dados especialmente obtidos a partir de prospecções e estudos espeleológicos 
decorrentes de processos de Licenciamento Ambiental de empreendimentos, com destaque à Extra-
ção Mineral, como destaca Oliveira-Galvão (2011). 
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Figura 1 – Mapa de distribuição das Cavidades Naturais Subterrâneas geoespacializadas no territó-
rio brasileiro e constantes da Base de Dados do CECAV em 01/01/2013. 
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Tabela 2 – Distribuição das cavidades naturais subterrâneas dentre as diferentes unidades fisionô-
micas, hidrográficas e litológicas. 
Bioma 








Número de Cavernas  
geoespacializadas 
Cerrado 5727 São Francisco 4088 Rochas Carbonáticas 6932 
Amazônia 1954 Tocantins 3336 Rochas Ferríferas 2056 
Mata Atlântica 1932 Atlântico Leste 900 Arenito/Quartzito 1374 
Caatinga 1235 Atlântico Nordeste 792 Outras Litologias 344 









Figura 2 – Distribuição das cavidades geoespacializadas entre as diferentes Unidades da Federação 
(UF), em 01/01/2013. 
Localização da Área 
Diante da quantidade e distribuição de cavernas geoespacializadas presentes na Base de Da-
dos do CECAV em 01/03/2013, o estudo se restringiu a 26 Unidades da Federação, pois o Estado 
do Acre não dispõe de cavidades cadastradas nesta data. Considerando a abrangência nacional dos 
dados de ocorrência de cavernas e a necessidade de se obter parâmetros de maior detalhamento e 
homogeneidade para a melhor gestão desses recursos, optou-se por considerar o maior nível da 
classificação nacional das Ottobacias, nível seis. 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A integração dos dados de localização das cavernas geoespacializadas com as Ottobacias, 
nível seis, revelou que 30 cavidades não apresentaram sobreposição a qualquer uma destas unidades 
espaciais por se localizarem em áreas insulares: foram dezessete localizadas no Arquipélago de 
Fernando de Noronha (PE), uma no de Trindade (ES), uma em Ilha Bela (SP), uma na Ilha do Mel 
(PR), outra no Arquipélago dos Currais (PR) e nove na Ilha de Florianópolis (SC). 
A análise das inter-relações permitiu destacar que 1.139 Ottobacias (Figura 3 e Tabela 3), 
com área total de 329.448km², abrigam entre uma e 1.122 cavidades. Destas, 508 Ottobacias têm 
apenas um registro de ocorrência de caverna, enquanto dez superam o registro de 150 cavidades 
(Tabela 4), abrangendo mais de 30% de todas as cavernas constantes da Base de Dados CECAV em 
01/01/2013. 
Com densidades distribuídas entre 0,0002 e 3,8219 cavidades por km², 16 Ottobacias apre-
sentam mais de 1 cavidade por esta unidade de área (Tabela 5). Destaca-se que a maior densidade 
de cavernas foi identificada na menor Ottobacia com registro de ocorrência de cavernas, a 65135, 
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Figura 3 – Mapa de distribuição das Ottobacias, nível seis, que abrangem as Cavidades Naturais 
Subterrâneas geoespacializadas constantes da Base de Dados do CECAV em 01/01/2013. 
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Tabela 3 – Ottobacias, nível seis, com dados de ocorrência de cavernas, segundo a Base de Dados 
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Obs. As Ottobacias em negrito destacam-se pela maior quantidade relativa de cavernas ou pela densidade dessas feições por km². 
 






749952 1.122 Pains (parte leste) e Arcos (sudoeste) - MG 
749495 632 Matozinhos (parte central), Pedro Leopoldo (nordeste), Prudente de Morais (porção leste) e Lagoa Santa (parte noroeste) - MG 
62634 390 Parauapebas (porção leste) - PA 
749954 300 Pains (parte oeste) e Doresópolis (porção leste) - MG 
749499 244 Itabirito, Nova Lima e Rio Acima - MG 
735455 187 Felipe Guerra (porção central e nordeste) - RN 
774596 178 Iporanga (parte centro-oeste) e Apiaí (porção sudeste) - SP 
749498 166 Pedro Leopoldo (nordeste), Matozinhos (porção centro-oeste), Prudente de Morais e Lagoa Santa (sudoeste) - MG 
742781 164 São Desidério (porção nordeste) - BA 
627587 153 Parauapebas (porção leste) - PA 
 
Tabela 5 – Ottobacias, nível seis, que apresentam maiores quantidades de caverna por km². 
Ottobacia 
Densidade 
(número de Cavernas por km²) 
Localização 
65135 
* 3,8219 Xambioá (porção noroeste) - TO 
749952 
 2,2125 Pains (parte leste) e Arcos (sudoeste) - MG 
735455 
 1,6867 Felipe Guerra (porção central e nordeste) - RN 
768825 
 1,5597 Barão de Cocais (porção central) - MG 
76896 
 1,4874 Santa Bárbara (oeste), nos limites com Rio Acima - MG 
769629 
 1,3989 Ouro Preto ( porção nordeste) - MG 
748851 
*** 1,3870 Presidente Olegário (porção centro-leste) - MG 
735451 
 1,3705 Governador Dix-Sept Rosado (centro-oeste) - RN 
73527 
 1,3149 Baraúna (porção central) - RN  
748683 
** 1,2803 Paracatu (porção central) - MG 
774596 
 1,2317 Iporanga (centro oeste) e Apiaí (sudeste) - SP 
62634 
 1,2278 Parauapebas (porção leste) - PA 
735243 
 1,1758 Baraúna (centro leste) e Mossoró (oeste) - RN 
651191 
 1,1653 São Geraldo do Araguais (leste) – PA e Ananás (oeste) - TO 
627587 
 1,1177 Parauapebas (porção centro-leste) - PA 
626182 
 1,0906 Parauapebas (porção leste) - PA 
 
Obs. * - Menor Ottobacia com registro de caverna (2 cavernas). 
 ** - Quarta menor Ottobacia com registro de caverna. 
 *** - Vigésima menor Ottobacia com registro de caverna. 
 
O somatório das Ottobacias que apresentam as dez maiores concentrações de cavidades, com 
aquelas que revelam densidade igual ou superior a uma caverna por km², resulta em 21 Ottobacias. 
Todas, além de se destacarem pela mais significativa presença de cavidades naturais subterrâneas, 
apresentam configuração espacial contígua a outras Ottobacias com cavernas e localizam-se nos 
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estados de Minas Gerais (Figura 4), Pará e Tocantins (Figura 5), Rio Grande do Norte (Figura 6), 
São Paulo (Figura 7) e Bahia (Figura 8). 
 
 
Figura 4 – Ottobacias, nível seis, em destaque pela presença de cavidades naturais subterrâneas no 
Estado de Minas Gerais. 
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Figura 5 – Ottobacias, nível seis, em destaque pela presença de cavidades naturais subterrâneas nos 
Estados do Pará e de Tocantins. 
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Figura 6 – Ottobacias, nível seis, em destaque pela presença de cavidades naturais subterrâneas no 
Estado do Rio Grande do Norte. 
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Figura 7 – Ottobacias, nível seis, em destaque pela presença de cavidades naturais subterrâneas no 
Estado de São Paulo. 
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Figura 8 – Ottobacias, nível seis, em destaque pela presença de cavidades naturais subterrâneas no 
Estado da Bahia. 
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Os limites territoriais do Estado de Minas Gerais (Figura 4) incorporam, total ou parcialmen-
te, 217 Ottobacias, nível seis, com registro de cavernas. São áreas que, consideradas as continuida-
des espaciais, distribuem-se entre 52 polígonos distintos. 
Das 21 Ottobacias destacadas a nível nacional, as 10 que se distribuem neste Estado consti-
tuem áreas especialmente marcadas pela mineração, com destaque à exploração do calcário e do 
minério de ferro. 
Dentre as áreas predominantemente calcárias destacam-se as Ottobacias: 
 
 749952 (rio São Miguel) e 749954 (ribeirão dos Patos), em afluentes do alto rio São 
Francisco. Constituem áreas contíguas, cuja prospecção espeleológica deriva especial-
mente de levantamentos espeleológicos associados a processos de licenciamento ambien-
tal. 
 749495 (rio das Velhas) e 749498 (ribeirão da Mata), áreas contíguas que compõem a 
bacia do rio das Velhas e abrangem a APA Carste de Lagoa Santa. Cujas cavidades pros-
pectadas derivam especialmente de estudos e pesquisas realizados na referida Unidade de 
Conservação. 
 748851 (rio da Prata) e 748683 (afluente do rio São Pedro), na bacia do Paracatu. Cujos 
dados de localização das cavidades advêm principalmente de outras Bases de Dados 
constituindo, portanto, dados de origens diversas, tanto com relação aos responsáveis pe-
la coleta, quanto à motivação do levantamento. 
Mais diretamente associadas às áreas de exploração do minério de ferro e com dados de lo-
calização especialmente advindos do licenciamento ambiental e de outras Bases de Dados, tais co-
mo o Cadastro Nacional de Cavernas – SBE e o CODEX da Redespeleo Brasil, destacam-se as Ot-
tobacias: 
 
 768825 (rio Una) e 76896 (rio da Conceição), na sub-bacia do rio Piracicaba, bacia do 
rio Doce. 
 769629 (afluente do rio Gualaxo do Norte), na bacia do rio Doce. 
 749499 (alto rio das Velhas), na bacia do rio das Velhas. 
As cavernas localizadas no Estado do Pará (Figura 5) compreendem, total ou parcialmente, 
80 Ottobacias, nível seis, que se concentram em 24 polígonos distintos entre si. 
Das 21 Ottobacias destacadas nacionalmente, três inserem-se totalmente nesta unidade da 
Federação e pertencem à bacia do rio Itacaiúnas. Compõem a unidade espeleológica de Carajás 
(Valentim e Olivito, 2011) e localizam-se em áreas com potencial à exploração de Ferro, Ouro, Co-
bre, Alumínio, Manganês, Chumbo e Zinco. Com trabalhos de cadastramento das cavernas inicia-
dos em 1985, nas encostas do platô da Serra Norte (Cunha Junior et. al., 2007), os processos de li-
cenciamento ambiental constituem os principais motivadores à prospecção espeleológica realizada 
nessas áreas, que apresentam significativa atuação da mineradora Vale. 
 
 626182 (afluente do rio Itacaiúnas) e a 627587 (rio Azul), ambas abrangendo a Flona de 
Carajás e a APA do Igarapé Gelado. 
 62634 (afluente do rio Parauapebas) na Flona de Carajás. 
Tocantins (Figura 5) apresenta registro de cavidades em 91 Ottobacias, nível seis, total ou 
parcialmente inseridas em seu território, perfazendo 29 polígonos com agrupamentos de áreas cir-
cunvizinhas. 
Duas Ottobacias, nível seis, destacam-se nesta unidade da federação. Ambas compõem áreas 
que foram submetidas a intenso e sistemático trabalho de prospecção espeleológica realizado pelo 
Grupo Espeleológico de Marabá – GEM. Cujos levantamentos, iniciados em 1987, envolveram a 
Serra das Andorinhas e região, em apoio à criação do Parque Estadual da Serra dos Martí-
rios/Andorinha e da Área de Proteção Ambiental de São Geraldo do Araguaia (Maurity et. al., 
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1999), estendendo-se pela região abrangida pelo empreendimento da Usina Hidrelétrica de Santa 
Isabel, área de inundação e adjacências (Atzingen, 2003; Atzingen et. al., 2004). 
 
 65135, já citada anteriormente, (rio Araguaia) localizada em área de mineração de calcá-
rio. 
 651191(rio Araguaia), compartilhada com o Pará, em área de mineração de diamante e 
cascalho. 
As cavernas registradas no Estado do Rio Grande do Norte (Figura 6) inserem-se em 45 Otto-
bacias, nível seis, que, considerada a contiguidade de feições, totalizam 21 polígonos distintos. 
O Estado apresenta dois perímetros correspondentes aos maiores valores relativos à quanti-
dade e densidade de cavernas no território nacional. Ambos derivam dos esforços de prospecção 
espeleológica realizados pelo CECAV, a partir de sua Base Avançada no Rio Grande do Norte. 
 
 735451 e 735455 (rio Apodi), Ottobacias contíguas, em área de mineração de calcário e 
mármore. Cujos levantamentos espeleológicos iniciaram diante das ameaças que, na dé-
cada de 1990, a indústria de cal e a mineração artesanal ofereciam às poucas cavernas, 
então conhecidas no Estado (Cruz et. al., 2010). 
 73527 e 735243 abrangem o Parque Nacional da Furna Feia, também constituindo Otto-
bacias justapostas que envolvem áreas inicialmente prospectadas para fins de criação de 
uma unidade de conservação federal que, ora apresentam elevado potencial arqueológico 
(Cruz, 2011) e paleontológico, além de concentrarem a maior quantidade de cavernas do 
Estado do Rio Grande do Norte (Cruz et al, 2011). 
O Estado de São Paulo (Figura 7) apresenta 68 Ottobacias, nível seis, com registro de cavi-
dades, perfazendo 27 conjuntos com agregação de Ottobacias adjacentes. 
Considerando-se as Ottobacias com maior representação de cavernas no território nacional, 
neste estado destaca-se: 
 
 774596 (rio Betari), inserida na Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e litoral sul, a-
brangendo o parque Estadual Turístico do Vale do Ribeira - PETAR. Área que compõe 
parte do carste descoberto por Krone no início do século XX e incorpora o Alto Ribeira. 
O levantamento sistemático e o mapeamento das cavernas da região foram especialmente re-
alizados por grupos espeleológicos ligados à Sociedade Brasileira de Espeleologia – SBE e técnicos 
do Instituto Geográfico e Geológico do Estado de São Paulo (Karmann e Ferrari, 2002), sendo, in-
clusive, utilizados na elaboração do Plano de Manejo Espeleológico do PETAR apresentado por 
Leonel (2010). 
No Estado da Bahia (Figura 8) a ocorrência de cavernas é registrada em 131 Ottobacias, ní-
vel seis, distribuídas em 33 áreas espacialmente distintas entre si. 
A Ottobacia em destaque pelo considerável número de cavernas, tanto deve o amplo reco-
nhecimento espeleológico as excepcionalidades espeleométricas e singularidades cársticas, como 
destaca Oliveira-Galvão et. al. (2012), quanto à concentração de esforços de prospecção, especial-
mente impostos pelo licenciamento ambiental de empreendimentos viários, com destaque a duplica-
ção da BR 135, e de mineração. 
 
 742781 (rio São Desidério), bacia do rio Grande, área de significativa exploração de cal-
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4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Os dados constantes na Base CECAV reproduzem o estado da arte ou o nível de conheci-
mento do patrimônio espeleológico nacional até o momento. As cavidades cadastradas concentram-
se em áreas cujos estudos espeleológicos derivam de imposições legais bem como em áreas cujos 
interesses pessoais ou institucionais determinam os maiores esforços à prospecção espeleológica. 
Assim sendo, destaca-se a necessidade de que sejam ampliados os esforços no sentido de 
aumentar a consistência dos dados de localização das cavidades naturais subterrâneas que se distri-
buem pelo território nacional. Esforços baseados tanto no fomento à realização de amplas e sistemá-
ticas campanhas de prospecção espeleológica, quanto no estímulo e orientação à execução de traba-
lhos voltados à validação dos dados de localização, segundo métodos e critérios de coleta pré-
estabelecidos. 
À parte dos resultados ora apresentados deve-se considerar a dinâmica das informações dis-
poníveis, uma vez que a evolução constante das prospecções espeleológicas determina a atualização 
permanente da Base de Dados do CECAV. O que imprime a necessidade de realização de conside-
rações periódicas das inter-relações existentes entre a localização de cavidades naturais subterrâneas 
prospectadas e geoespacializadas e as Ottobacias ou unidades de gestão dos recursos hídricos. 
Diante dos dados constantes na Base para a elaboração deste artigo, toda atividade de impac-
to ambiental realizada em uma das 1.139 Ottobacias, nível seis, destacadas pela presença de cavida-
des naturais subterrâneas, deve levar em consideração a presença do patrimônio Espeleológico. A 
fragilidade e complexidade dos ambientes cársticos impõem, aos comitês estaduais e interestaduais 
de Bacias Hidrográficas que contam com a presença de cavidades naturais subterrâneas, a necessi-
dade de aumentarem a atenção quanto à presença de tais feições quando da elaboração de suas con-
siderações e deliberações. 
Ainda que os resultados ora apresentados revelem que das 60.001 Ottobacias, nível seis, a-
penas 1.139 apresentem registro de ocorrência de Cavernas, todas as Ottobacias devem ser subme-
tidas a avaliações sistemáticas e especificamente voltadas a identificação da potencialidade de ocor-
rência de cavidades naturais subterrâneas. Trabalhos de prospecção espeleológica sistematizada 
devem ser programados e realizados, especialmente nas Ottobacias que apresentarem os maiores 
níveis de potencialidade ou registro efetivo de ocorrência de cavernas. 
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